Direito penal econômico: administrativização do direito penal, criminal compliance e outros temas contemporâneos by Guarani, Fábio André et al.
STJ00111954 
COORDENAÇÃO 
FÁBIO ANDRÉ GUARAGNI 
MARlON BACH 
ORGANIZAÇÃO 




ADMINISTRATIVIZAÇÃO DO DIREITO 
PENAL, CRIMINAL COMPLIANCE E 
OUTROS TEMAS CONTEMPORÂNEOS 
BOOKSBY Ili~ 
AUTHORS~ 
Livro também disponível na plataforma 







© Direitos de Publicaçào Editora Thoth. Londrina/PR. 
,vww.editorathoth,com.br 
contaro@edirorathorh.com,br 
Diagramação e Capa: Editora Thoth 
Revisão: os autores. Editor chefe: Bruno Fuga 
Coordenador de Produção Editorial: Thíago Caversan Antunes 
Diretor de Operações de Conteúdo: Arthur Bezerra de Souza Junior 
Conselho Editorial 
Prof. Me, Andcrson de Azevedo• Me. Aniele Pissinati •Dr.Antônio Pereira Gaio Júnior• \!e, 
Alberto Shinji Higa • Prof. Dr. Arrhur Bezerra de Souza Junior • Prof. Dr. Bianco Zalmora 
Garcia • Prof. Dr. Bruno Augusto Sampaio Fuga • Prof. Dr. Clodomiro José Bannwart 
Junior • Prof. .'11e. Daniel Colnago Rodrigues • Prof. Dr. Elve ,'.\liguei Cenci • Prof. Dr. Fábio 
Fernandes Ne,·es Benfatti •Prof.Dr. Fábio Ricardo R. Brasilino • Prof. Dr. Flá,·io Tartuce • 
Esp. Gabriela Amorim Paviani • Prof. Me. lYan \fartins Tristão • Prof". Dra . .'lfarcia Cristina 
Xm·íer de Souza• Prof. Dr. Osmar Vieira da Silva• Esp, Rafaela Ghacham Desiderato• Prof". 
Dr. Rita de Câssía R. Tarifa Espolador • Prof. Me. Smith Robert Barreni • Prof. \ie. Thiago 
Cawrsan Antunes • Prof. Me. Thiago \foreira de Souza Sabiào •Prof.Dr. Thiago Ribeiro de 
Carvalho • Prof. :1Ie. Tiago Brene Olh·eira • Prof. Dr. Zulmar Fachin 
D598 
Direito penal econômico: admínistratiYizaçào do direito penal, criminal 
compliance e outros temas contemporâneos 2: Edição / coordenação 
Fábio André Guaragní, ;1Iarion Bach ; organização Fernando \Iartins ;sfaria 




l. Direito penal econômico, 2. Programas de complíance. 3. Crime fiscal.
I. Guaragni, Fábio André. II. Bach, Marion. III. Marta Sobrinho, Fernando
Martins. IV. Título.
CDD 345.810268 
Índices para catálogo sistemáúco 
1. Direito Penal Econômico : 345.810268
Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização. 
Todos os direitos desta edição reservardos pela Editora Thoth. A Editora Thoth não se 
responsabiliza pelas opiniões emitidas nesta obra por seu autor. 
STJ00111954 
SUMÁRIO 
SOBRE OS AUTORES ...................................................................................................... 5 
APRESENTAÇAO À 1ª. EDIÇ.\0 ................................................................................ 9 
CAPÍTULO I 
Camila Rodrigues Forigo 
O CRIMINAL COMPLIANCE E A .\llTORREGLJL\(c\0 REGUL\n\: 
PRIV,\TIZ"\ÇÀO NO CONTROLE A CRIMIN,\LID,\DE ECONÓMIC\ ..... 21 
INTRODUÇÃO ......................................................................................................... 21 
1 .\ CRIMINALIDADE ECONÔ,\iIC\ NO CEk\RIO GLOB.\.LIL\D0 ...... 22 
2 .\ PREVENÇ1\0 A CORRUPÇA.O E A LWAGEM DE DINHEIRO NO 
BRASIL ......................................................................................................................... 28 
3 O CRL\HNAL COMPLL\NCE E A .\UTORREGULAÇ\O REGULADA .. 34 
CONSIDERAÇÕES FINAIS .................................................................................. 43 
REFERÊNCIAS ......................................................................................................... 44 
CAPÍTULO II 
Evelin Steidel 
Fábio André Guaragni 
DESVIOS DE PERSONALIDADE EM GRUPOS EMPRESARIAIS E 
NEUTRALIZAÇÃO POR COMPLL\NCE: UMA TENTATIVA P.\RA 
MINIMIZAR O IMPACTO DA CORRUPÇA.O NO HORIZONTE DA 
CRIMINALIDADE? ........................................................................................................ 49 
INTRODUÇAO ........................................................................................................ 49 
1 CORRUPÇÃO ENQUANTO OBJETO DA PSIC:\Nr\.LISE E DA 
PSICOLOGIA ............................................................................................................. 50 
1.1. A CORRUPÇÃO NA ÓTICA DA PSICANALISE ................................. 51 
1.1.1 Campo individual... ...................................................................................... 52 
1.1.2 Campo intersubjetívo .................................................................................. 53 
1.1.3 Campo Institucional... ................................................................................. 54 
1.2 O OLHAR DA PSICOLOGIA COGNITIVA SOBRE A CORRUPÇÃO 
E OS DESVIOS COGNITIVOS NAS AÇÕES EM GRUPO ..................... 55 
STJ00111954 
2 ,\ INFLUÊNCIA DOS DESVIOS COGNITIVO-COMPORTAMENTAIS NAS 
PRI\TIC\S ANTIÉTICAS E DELITIVAS DENTRO DE EMPRESAS ............. 59 
3 COMPLL-\NCE: CONCEITO, NATCREZA E ORIGBL .......................... 64 
3.1 DEVER DE VIGIL\NCL\: POSIÇAO DE GARANTE E 
DELEGAÇ},O DA VIGIL\NCL-\ .................................................................... 68 
3.2 COMPLL\NCE OFFICERS .......................................................................... 69 
4 NEUTRALIZAÇAO DOS DESVIOS COGNITIVO-
COMPORTArv1ENT1\IS E DA CORRUPÇAO DENTRO DAS 
INSTITUIÇÕES ATRAVÉS DOS PROGRAMAS DE COMPLIANCE ...... 71 
4.1 INSTITUCION,\LIZAÇA0 ......................................................................... 72 
4.2 CÓDIGO DE CONDUTA E SANÇÕES DISCIPLINARES ............... 74 
4.3 C-\NAIS DE DENÚNCL-\ ............................................................................ 75 
4.4 INVESTIGAÇÕES INTERNAS ................................................................. 77 
CONSIDERAÇÕES I;INAIS .................................................................................. 77 
REFERÊNCI:\S ......................................................................................................... 79 
CAPÍTULO III 
Fábio André Guaragni 
Marion Bach 
TÉCNIC\S DE REENVIO DO DIREITO PENAL :\O DIREITO 
.\DMINISTIL\TI VO E AS REGRAS DE .\PLIC\C;.\o DA LEI PENAL NO 
TE1-1P0 ............................................................................................................................... 83 
INTRC)DUÇ,\.O ......................................................................................................... 83 
1 s\DMINISTR.\ TIVIZN;Ao DO DIREITO PEN1\L E ACESSORIEDADE 
ADl\.HNISTR.\ TIVA .................................................................................................. 84 
2 NORj\L\ PENAL EM BIL\NCO E LEI PEN,\L NO TEMPO .................. 86 
3 TIPOS PENAIS ABERTOS E LEI PENAL NO TEMPO ............................ 92 
4 REr-.USSÕES A ATOS CONCRETOS DA ADMINISTIL\ÇAO PÚBLICA 
E LEI PEK AL NO TEr.1PO .................................................................................... 97 
C()NCLUSA0 ........................................................................................................... 103 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFIC\S ................................................................. 103 
CAPÍTULO IV 
Fernanda Miquelussi Da Silva 
O DIREITO PENAL E AS POSIÇÔES DE GAIL\NTE: TRs\GÉDL\ DO RIO 
DOCE ................................................................................................................................ 107 
INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 107 
1 SOCIEDADE DE RISCO E DIREITO PENAL .......................................... 108 
STJ00111954 
2 CRIMES OMISSJVOS .......................................................................................... 110 
2.1 AS ESPÉCIES DOS CRI!\IES OJ\IISSIVOS E SEUS CRITÉRIOS DE 
DIFERENCL\ÇA0 ............................................................................................. 113 
2.2 CRIMES OMISSJYOS IMPRÓPRIOS:;\ POSIÇAO DE GARANTE .... 114 
2.3 A.NA.USE DO ARTIGO 13, 2°, CP ........................................................... 115 
3 ANALISE DO CASO CONCRETO: DESASTRE DE !\tARIAN A/MG 117 
3.1 RESPONSAVEIS PELOS DANOS ........................................................... 117 
3.2 AUSJ':NCIA DE l'i\1 PLA.NO EFIC\Z DE CONTENÇÃO .............. 119 
4 CONSEQUÊNCIAS DO DESA.STRE ............................................................. 120 
CONCLUSA0 ........................................................................................................... 121 
REFERÊNCI.\S ....................................................................................................... 122 
CAPÍTULO V 
Fernando Martins Maria Sobrinho 
O ERRO NOS DELITOS ECONÔJ\IJCOS UJ\L\ ,\NALISE SOB O FOCO DA 
LEI PENAI, EM BRANCO ......................................................................................... 125 
INTRODUÇ\O: TÉCNICAS DE REENVIO E DIREITO PENAL 
ECONÔMIC0 .......................................................................................................... 125 
1 MOD:\LJD.\DES DE REEN\10 .................................................................... 127 
1.1 NORM.\ PENc\L EM BR,\NC0 ............................................................... 127 
2 O DIREITO PEN,\L ECONÔMICO COMO C\MPO DE UTILIZAÇ,\O 
DAS TÉCNIC.\S DE REENVIO: UM SIGNO DA APROXH\UÇAO DO 
DIREITO PEN.\L E DO DIREITO ,\DMJNISTR,\TI\'O .......................... 129 
2.1 DELfüIIT\Ç\O DO DIREITO PENAL ECONÔ!\IICO: DPE EM 
SENTJDO ESTRIT0 .......................................................................................... 131 
2.2 DELIMIT\ÇÃO DO DIREITO PENAL ECONÔMICO: DPE EM 
SENTJDO ~\MPLO ............................................................................................. 132 
3 O TRATAMENTO DO ERRO NA ATUALJDADE DO DIREITO PENAL 
ECON ÔMIC0 .......................................................................................................... 133 
3.1 O TRATAMENTO DO ERRO DE TIP0 ............................................... 133 
3.2 O TRATAMENTO DO ERRO DE PROIBIÇAO ................................. 135 
4 ANALISE DE ELEMENTOS DESCRITIVOS, NORMATIVOS, DE 
VALORAÇAO GLOBAL E QUE REMETEM A NORMAS PENAIS EM 
BRANC0 ................................................................................................................... 141 
REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 148 
STJ00111954 
CAPÍTULO VI 
Gustavo Britta Scandelari 
INSTÂNCUS ADl\Ht",lSTRATIV.\ E PEN.-\L: .\ INDEPENDÊNCL\ NA 
TEORJA E NA PRATICA DOS CRIMES TRJBUTARIOS . ............................... 153 
INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 153 
1 SANÇÃO PENAL COMO ULTL\L\ R.\TIO ············· .. ··· .............................. 1ss 
2 DIREITO PENAL crn,IO "TÉCNIC\ .\CXILL\R DE ,-\RREC\DAÇÀO": 
A ADMINISTRATIVIZAÇA0 ............................................................................. 160 
3 A INDEPENDÊNCIA H\S INSTANCIAS ADMINISTRATIVA E 
PENAL EM CRJl\IES TRJBUT,\RJOS NA TEORL-\ ..................................... 170 
4 A INDEPENDÊNCIA DAS INSL\NCL\S ADMINISTRXrIVA E PENAL 
EM CRJMES TRJBLJT-\RJOS NA PRA TIC\ ................................................... 174 
CONCLUSAO ........................................................................................................... J 77 
REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 178 
CAPÍTULO VII 
Márcia De Fátima Leardini Vídolin Dresch 
Douglas Rodrigues Da Silva 
L-\VAGEMDEDINHEIRO: Ul\fESTUDO SOBRE :\ TEORI.\ DACEGUEIR.-\ 
DELIBERADA E A POSSIBILID.\DE DE RESPONS.-\BILIZAÇ\O DO 
ADVOGADO .................................................................................................................. 183 
INTRC)DUÇÀO ....................................................................................................... 183 
1 O DIREITO PEN.\L COMO PROTETOR DE BENS _ll'RÍDICOS ....... 185 
1.1 A CONCEPÇAO DE BEM JURÍDIC0 ................................................... 187 
1.2 A LAVAGE:vf DE DJNHEIRO E O BEM JCRÍDICO PROTEGIDO ... 190 
2 DOS SUJEITOS DO CRJME ............................................................................. 195 
3 A QUESTAO DO ELEMENTO SUBJETIV0 .............................................. 196 
3.1 A LEI N. 9.613/98 ANTES DAS ALTERAÇÕES LEGISL\TIVAS: A 
QUESTÃO DO DOLO DIRET0 .................................................................... 196 
3.2 O ADVENTO D.-\ LEI N. 12.683/2012: O DOLO EVENTUAL E A 
CEGUEIRA DELIBERADA ............................................................................. 199 
3.2.1 A teoria da cegueira deliberada e a afirmação do dolo eventual ........ 204 
3.2.2 O problema da conduta equiparada e o papel do advogado .............. 208 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 212 
REFERÊNCL-\S ....................................................................................................... 214 
STJ00111954 
CAPÍTULO VIII 
Michelle Gironda Cabrera 
A SOCIOLOGL\ DO RISCO C0,\,10 SUPORTE POLÍTICO CRlMNAL 
DOS DELITOS CULPOSOS E SEC IMPACTO NO DIREITO PENAL 
ECONÔMICO ................................................................................................................ 219 
1 SOCIEDADE DE RISCO ................................................................................. 219 
2 DIREITO PENAL DO RISCO ........................................................................ 222 
3 DIREITO PENAL ECONÔMICO .................................................................. 225 
4 A INTENSIFICAÇ\O DOS CCRSOS CAUSAIS ........................................ 228 
5 DIFICCLDADES DE IMPUTAÇÃO PELA PERSEGUIÇÃO n\ QUEBRA 
DE DEVER DE CUIDADO NO DIREITO PENAL ECONÔMICO ...... 231 
6 O INCREMENTO DE CRIMES CULPOSOS DE PERIGO COMO 
"
.
CERCO" As .\TIVIDADES DE RISCO ......................................................... 235 
CONCJ,USÓES ........................................................................................................ 238 
REFERÊNCL\S ....................................................................................................... 240 
CAPÍTULO IX 
Pedro Augusto Amaral Dassan 
Cassiano Gil 
Ricardo de Sousa Fonseca 
A NOVA CRIMINOLOGIA ADMINISTR,\TJVA ................................................. 245 
INTR()DUÇAO ....................................................................................................... 245 
1 ANTECEDENTES HISTÓRICOS .................................................................. 248 
2 TEORIAS INCORPOR,\D.\S ........................................................................... 253 
2.1 TEORl.\ DA XrIVIDADE DE ROTINA ............................................... 253 
2.2 TEORIA DA ESCOLHA RACIONAL. .................................................... 259 
2.3 PREVENÇÃO SITUAC]ONAL ................................................................. 263 
3 CRÍTICAS ............................................................................................................... 269 
CONSIDERAÇÕES FlNAIS ................................................................................ 273 
REFERÊNCL\S ....................................................................................................... 274 
CAPÍTULO X 
Adriane Garcel 
A DESCONSTITUIÇAO DO TR,\.NSITO EM JüLGADO E O ACORDO DE 
NAO PERSECUÇ},O PENAL .................................................................................... 279 
INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 279 
1 O ACORDO DE NÃO PERSECUÇAO PENAL - ANPP .......................... 280 
1.1 OS REQUISITOS E A INAPLICABILlDADE DO ANPP ................. 284 
STJ00111954 
1.2 O PROCEDIMENTO do ,\NPP ................................................................ 286 
2 O LIMITE TEMPORAL ..................................................................................... 287 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 295 
REFERI1NCIAS ....................................................................................................... 296 
CAPÍTULO XI 
Rodrigo Campos Hasson Sayeg 
Fábio André Guaragni 
DA APLIC\Ç\O DOS DIREITOS HUl\.UNOS NOS PROCEDIMENTOS DE 
INYESTIGAÇc\O INTERNA E SUAS CONSEQUÊNCL\S NO PROCESSO 
CRJl\fE .............................................................................................................................. 299 
JNTRODLÇAO ....................................................................................................... 299 
1 O J\ O COMPLL-\NCE.. ........................................................................... 300 
2 D.\S (;;\R.-\NTIAS DO .-\CUSADO ................................................................ 305 
3 D.-\ APLIC\Ç:\O DOS DIREJTOS FUNDAMENT\IS NAS RELAÇÕES 
PRIYADAS ................................................................................................................. 307 
3.1 EXEMPLOS De\ APLICAÇAO DOS DlREITOS FUNn\1\fENT\IS 
EM PROCEDIMENTOS DE COMPLL\NC:E ............................................. 312 
(:ONSIDER:\c;ôES FINAIS ................................................................................ 317 
REFERÊNCL-\S ........................................................................................................ 318 
STJ00111954 
QCE 
